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,NTERESSADO; SECREIA RIA MUNIGIPAL DE ESPORTES E LAZER E SE"CRETARIA
MUN\G\PAL DE EDUCAÇAA.

SOUC,TÁ N T E : P R,EG A EIRO MUÍ\,f CfPÂL,

qREGAA ELETRONTÇO 
'Vo 

§A/2*23* REGTSTRS DE PREÇOS PARA POSSTyEI-
,Aeurs'rÇÁ 0 DE GrfruEROS Aá".lftfEftltrfürCIS, lUOvFrS, UrEÂ'Sid-JOS, ÊLEtrRÔrurCOS,
Uru'FÚRMES E 8R'trQ{.'ESO§"

§ " ,,vrRorro.
Na data de hoje foi encaminhado a este departamento jurídt_co solicitaçâo de

parecer jrrrírJico da fase inicial do processo licitatório rnodalidade PREGAO ELETRONICO
cr,rjo objeto consiste ern registro de preços para possíveí aquisiçãa de gêneros
ali me nticios, moveis, utensílios, eletrô n icos, uniformes e brinquedos.

A Secretaria Municipal de Espcrie e [-azer e a Secretária íviunicipal de Educação
apresentaram Documento de Forn'relizaçào de Demanda (DFD) solicitanclo a aquisição
dos itens aaima, in,'orri"lanrio, alnda, que em lieitaçôer; anteríores alguns itens foram
deseffios ou fracassados"

Tarnbém consta pesquisa de prer:os às Atas de Reçistro de Freços elos lviunicípi*:;
Céu Azul-F,r, Lfrunicípio de Boa Veniura de Sãc Roque-Pr; [\íunieípio d* icai"aínt";-lrl
l\iiuniciprr.,i:1ct; $ão Jcão do lvaí-Pr; [tlLlnicÍpio de Martarral-Fr; fvlunicÍpiro cie R.ai:-i:lánrjin-lf,r

Tainbém foram realizadas pesquisas e-Gornmerces no Gr:ogle Preços. e, alnda
consultaria as seguintes empresas: Celi Produtos de Aço L-TDA-[V!E; Carios Eduardo de
Souza Borges; Toni [íathias Pereira 107CI9196911

Por fim, estáo presentes Estuclo Tácnico Prellminar, Mapa cie Gerenciarnento de
Riscos, lVíanifestaÇâo OrÇarr-"lentària favc:rérrel e Pareces" [:tnanceiro Favorável

Esclareça-se que será aplicada a lei 14"133i23 que regulará relação toda a jurídica
super'reniente.

fr. DÁ FÂ§tr PREPÁRAT#RfA.
0 artigo 18 e incisos da Lei nr'14.13312ü21 estabelece iocj*s os eiernentcs qi:*

devern ser {:ompreendidos nos autos do processo de cont!"ataÇão publica, senao vejal-ncs

AtÍ 18. A fase preparataria do processo licitatorio e caracterizada pela
plane.jamento e deve cornpatihiiizar-se com a plana çle cantratações anual de que
traia o rnciso Vl! do caput do afi. 1?- rtesta Lei, sempre que elabaradc e com as lels
orçamentárias, bem como abardar Íodas as considerações técnicas,
mercadologicas e de gesfâa que padem interferir na cantratação, compreendidos:
/ - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em esfudo técnico
preliminar que caracterize o rrÉeresse publico envolvido; ffÁn,r- : ",iiiJg,f,1llgfil

üepgri; r,: irrc ltliiàiü_,,
Dt,stpi,;l0\
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ll - a definição do objeto para o atendimento da necesstdade, por meio cJe termc ile
referência, anteprojeto, projeto básico ou proieto executivo. conforme c caso,
lit : t.lefinição das condlgões de execução e paganento. clas garantids exigidas e'

Lllêrtadas e das condições de rccebimenta:
lV - o orçamento estimado, coín as cornposições rJos preios utiltzadas para sua
formação: V - a elaboração da edital de licitação;
Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará
obrigatariamente coma anexo do edital de licitaçãc:
Vll - o reEime de fornecinrentc {re bêns, de prestaçào de servlços ott de execttçào
de obras e servrços de engenharia. otrservado.s os pofertcials de econontia de
escala;
VIll - a modalidade de licitaçãa, o citério de julgarnento. o modo de disputa e a
adequação e eficiência da forma cie combinação desses parámetros, para os ltn:.

de s,:leçao da proposta apta a gerar o resultado de contfttaÇão mais variiitie::x.
pa:a a Administração Pública, considerado todc o ciclo de wda dct objetc
lX - a motivação circunstanciada das concílções do eciital, tais como iustificativa ue
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior
relevância técnica ou valor signíficativo da objeto, e de qualificaçãa economico-
financeira, justificativa dos critéríos de pontuação e julgamento das propostas
técnicas, nas /iciÍações com iulgamento por melhor l.écnice ou técnica e preço. e
justificativa das rcgras pertinentes à participaçãa cre empresas em consórcio
X - a análise dos nscos gue possarn comprometer o sucesso da licitação e a boa
execução contratual;
Xl - a motivação sobre o rnamefito da divulgaçáa do crçamento da licitaçãct
observado o arÍ. 24 des{a Lei.

§ ío O esfudo tecnico prelimirlar a que se refere o rnclso ! do caput desÍc i,.'rlr-,'-

deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor soluçáo, de moüL; ;,
permitir a avaliação da viabilidade técnica e economíca da contrataÇáa, e cantere
os segurnles elementos:
l- desuição da necessidade da contratação. considerada o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público;
ll - demonstração da previsáo da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado. de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento
da Administração;
lll - requisitos da contrutaÇão:
lV - estimativas das quantidades üara a confuataçíto. acornpanhadas das memorias
de cálculo e dos dacun:enÍos gue lhes dáo supôrle, que considereÍn
interdependências com outras contratações, de moda a possibilitar economia ílt:l

escala
V - levantamento de mercaCo. que conslsÍe na análise das àltefliativa-r possi i,ers
jttslt!rcaiiva técnica e econômica da escolha do tipo de saluÇão a contntar:
Vi - estimativa do valor cla contratação. aconpanhada c/os preços unitános
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão supofte, que
poderão constar de anexo c/asslflcado, se a Administração optar por preservar o
seu sig//o até a conclusão da iicilação;
Vll - descrição da scluçáo ccmo um todo. inclusive das exigências relacionadas

Çí,iiffi ;;,i,2:;;::':i::::ffi\;,7!Zi'ÍJiLZ""li?,utuçao:,,i,,,: jfl ,N
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lX - demonstrativo dos resultaclos pretendidos em termos de economicídade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, ntateriais e financeiros disponíveis;
X - providências a sereín adotaoâs pela Aarnintstração previamente à celebraçãc
do contrato. inclusive quantc à capacitaÇão r1e sertidores au de empregados para
fiscalização e gesião contratual;
Xl - contratações conelatas e/au interdependentes;
Xll - descrição de possiveís impactos ambientais e ,-esp€crivâ.s ntconla.'r
rnitigadoras, incluídos ,"eqalsikrs de baixc cansurí)c ,1u snsrgia e de ttt;r't'.
recuisos, bem como logística rct/eisa para desfaamentc c: reciclage!-Í' de ltcjls i:'

refugos, quando aplicável;
Xlll - posicionamento conciusivo sobre a adequação da cantratação para a

atendimento da necessidade,? que se destina.

§ 2o O estudo técnico prelint:nar deverá ccnter ac menos os elententos previslos
nos rnclsos l. lV Vl, Vlll e X!l! dc § 10 deste aiigo e, quancio não contemplar os
demais elementos prevrsÍos no referido parágrafo, apresentar as devtdas
justificativas.

§ 30 Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e
serviços comuns de engenharia. se demonstrada a inexistência de pre.iuízo para e

aferição das padrões de desempenho e qualiclade almejadas, a especificaçào r*:
objeto poderá ser realizada epenas em termo de referência ttu em proieto hásit:c.
dr'spensada a elaboração de projeíos.

Por isso, é possível aferir que os autos do processo encontram-se oevidamerlte
insti-uiCc. alendendo as exigências míninias legais, ficando evidenciada a soluçâo mais
adequada para atendimento da necessiciade pública.

Ademais, registra-se a inexistêncra do plano anual de contrataçÔes nesta
Municipalidade, o gue prejudica a análise de compatibilidâde da contrataÇão com o
referido plano, em que pese náo se ti-atar de ato obrigatório para a realização do certame,
iJnla \.!ez que, o inciso'/li, do ar-ligo 'i2 da llLLC. afere a facu ltativiclade da elãboraÇão :lt1
plano anual de contratações, in fine.

Art. 12.

Vli - a paftir de documentos de formalizaçáo de de:nanoas, os rriqi:;.,-:

re:rpr}nsávers pelo planejamenÍo de cada ente federatívo-poglerli9-. r;a ic.nir ::.
regulamento, elaborar plano cie contrataçÕes anual, com o obietivo de racionalil-a!
as contratações dos órgãos e entidades sob sua campetêncÍa, garantir a
alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das
respectivas leis orçamentárias. grifau-se.

Seguindo a análise, verifica-se que o te-$rq -dq rcleleoAla elaborado a partir do
estudo técnico preliminar, contem os seguintes itens: definição do objeto. justificativa e
objêtivo da licitação, descriçáo da solução como um todo considerado o ciclo de vida do
objeto: requisitos da contrataÇão; execuÇão contratual; gestào do contrato; critérios de
medição e pagamento: liquidaçãr e pagamento; for;nas e critérios de seleçãc c':
fornecedor; adequação orÇamentária 

.., r,..

.N Jrri'ícjtco

ffi



PREF!,ITURÁ MIJA"íC'IIUL DE IIII]EIRAO DC PINHAL
- ES|ADO DO 14R,4\Á.

Além disso, o qstudq-!éç11Í-c-,o-p1elgnfna1 apresentado nos autos possuem os

seguintes elementos, especialmente a descrlÇão da necessidade, área requisitante
requisitos da contratação, estimativa cl3s quantidadils, le',/a ntai-nento de mercaCC

estimativa do preço da contrataçáo, descr"içáo da sclução como urn todo, justificativa peic

não parcelamento, demonstrativo dos resuitados pretendidos, impactos ambientais,
viabilidade da contratação, portanto encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido
em lei e disposto no §1o e incisos do artigo 18 da NLLC, senáo vêjamos.. l- descrição r1a

necessidade da contratação, consideraCo o problema a ser resoÍvido sob a perspectiva
do ,nferesse público; lV - estitnatii.'a-s dâs quaniidades para a contratação,
acompanhadas das memorías de cálÇuio e dos documenfos quê lhes dão suporte, que

considerem interdependências com outras contrataÇÕes, de modo a possibilitar economia
de esçata; Vl - estimativa do valor cia contrataçáo, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memorias de cálculo e dos documentos que lhe dão supode, gue
poderão constar de anexo classificado, se a AdministraÇão optar por preservar o seu
sigilo ate a conclusão da licitação, Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da
contratação: Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para r,

atendimenta da necessidade a que se desltna.

Anie o posto, é possível aferir que a Íase preparatoria cio ce.tame enccntrâ-se em
consonância com as exigências mínimas exigidas pela i!LLC para fins de contrataçác
nesta nova sistemática de licitaçÕes públicas

3. DA MINUTA DA É,DITAL E CRITÉRIO DA SELEÇÃO.
A elaboração da minuta dc edital é um dos elementos que devem ser observados

na Íase interna da licitação piiblica, terrdo aquele sido submeticlo à anáilse iuridica
contendo oito anexos, quais sejam: o termo de referência, minuta da ata de registro de
preços. exigências para habilitação, declaração unificada, modelo de carta proposta,
procuração, termo de adesão, e declaração sobre custo pela utilidade do sistema.

AdeÍnars, a minuta do Edital veio com os seglrirrtes itens cescriminerios: ses-s;f,
pública, deÍiniçáo do objeto, rêcursos orçamentários, condiçÕes cje llarticipação.
encaminhamento e elementos da proposta, formulação dos lances, aceitabilidade e

classificação da proposta, habilitaçáo, recurso. adjudicaçâo e homologação do certame
pedido de esclarecimentos e impugnação ao edital, disposiÇÕes finais e foi-o cie
ju lgamento

Diante do apresêntado afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos
de forma clara e com a cievida observância do determinado no artigo 25 da Lei no

14.133t2021 .

lsto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço" e c mo,Jci

de disputa ''aberto", do mesmo modo. mostram-se adequados para a modaiidadr.,
determinada pelo legislador.
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4. PNCP,
Por derradeiro, quanto às possiveis dificuidades que posstrl'l se apresentar ante ã

publicação no Portal Nacional de Contrataçoes Púbiicas - PNCP, registra-se que a mtnuta
do Edital apresenta como local da sessão pública o site luMryalLalg-bl

E, conforme art. 176. parágrato único, incisos le ll deverá o lvlunicÍpio de Ribeirão
do Pirrhal-Pr. enquanto náo adotar o FNCP publicar, ern diá!'io oficial, as informaçoes que
a lei 14.133!23 exige que sejam divirigadas r':nr sítio eletrÔnico oficial admitida a
oublicaçáo de extrato, bem como drsponibilizar a versão t'islca dos documentos em suas
repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de

edital oL, rir.': i:opra de documento, que nâo será superior ao cLlsto de sua reprodl-,1eL'
gráfica.

5. üO^TCLUS.AO.
Ante a todo o exposto, conc!ui-se pela devida aprovaÇào e opina-se pelo

prosseguimento do processc, recomendando-se a obseryância das publicações e do
prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para a abertura da sessáo pública, conforme
deternrinado pelo artigo 55, inciso l alinea 'a" da Lei no14 i3312021

s.m.J.

Ribeiráo do Pinhal-Pr 07 de novembro de 2023.

Rafael Santana Frizon
,,,|
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